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INTRODUÇÃO

Quem me dera, ao menos uma vez, 
que o mais simples fosse visto como o mais importante 

Renato Russo, Índios

Mais um documento contendo uma orientação curricular. Tarefa dura para quem o escreveu, mais dura 
ainda para quem o lê: todos nós, professores de diversos níveis de ensino, estamos cansados de receber 
orientações e sugestões de mudanças que parecem não levar em conta a nossa prática profissional, a 
realidade de nosso dia-a-dia e que acabam não se consolidando.

Desta vez, no entanto, a tarefa de preparar este documento foi compartilhada com os professores a quem 
ela é destinada e com os professores de universidades públicas envolvidos diretamente na formação de 
futuros professores. 

Desta vez, partimos de algo que é simples e importante no marco legal para a educação pública brasileira: a 
educação é um direito de todos e um dever do estado. A finalidade da educação básica é desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores1. Este ponto simples é também o mais importante.

Desta vez, a participação direta, na elaboração do documento, de quem deverá implementá-lo gerou 
propostas que, com certeza, poderão ser percebidas como próximas da realidade de sala de aula.  A 
incorporação de sugestões e críticas recebidas durante o processo de discussão2 foi mais um passo neste 
caminho.

Este documento que você está recebendo é fruto deste trabalho: um diálogo entre professores da rede 
pública e de universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro, que buscaram refletir, em conjunto, sobre 
a prática cotidiana e os currículos efetivos das escolas da rede pública estadual para repensá-los, buscando 
contribuir para a solução dos sérios problemas educacionais atuais. 

1 Artigo 22 da Lei no 9394 de Diretrizes e Bases para a Educação Brasileira,  de 1996.
2 A discussão do documento preliminar foi iniciada em reuniões de trabalho promovidas pela Secretaria de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro em 27 de novembro e 4 de dezembro de 2004, e teve continuidade  em reuniões nas escolas, no envio  de 
sugestões e críticas pelos professores, e a conseqüente leitura e incorporação destas sugestões pela equipe de autores.
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VOCÊ ESTÁ VENDO O QUE ESTÁ ACONTECENDO?

Em paz, eu digo que eu sou 
O antigo do que vai adiante 

Samuel Rosa e Nando Reis, Resposta

Documentos curriculares começam quase sempre com a citação de dados para compor um diagnóstico. 
Vamos fazer o mesmo aqui, pois não se constrói o novo sem olhar para trás, sem considerar o chão no qual 
se pisou e se está pisando. Ou então...

Eu fico onde estou, prefiro continuar distante 
Samuel Rosa e Nando Reis, Resposta

Não vamos ficar onde estamos – vamos nos mover – buscar novas direções. O ponto de chegada que 
gostaríamos de atingir é garantir ao estudante da rede estadual pública, morador no Estado do Rio de 
Janeiro, o acesso a uma formação escolar de qualidade, que lhe permita o exercício da cidadania e meios 
para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Os indicadores educacionais brasileiros revelam que estamos longe de alcançar o objetivo de desenvolvimento 
pleno das capacidades dos alunos na escola. Os resultados das avaliações institucionais3 indicam um quadro 
grave. Um número expressivo de alunos não desenvolve as habilidades básicas esperadas para o nível 
escolar que estão freqüentando. Apesar de conhecermos os resultados dessas avaliações apenas em língua 
portuguesa e matemática, as dificuldades de letramento e desenvolvimento de raciocínio lógico, reveladas 
por este desempenho, certamente se refletem em todo o processo de aprendizagem. Estes indicadores 
apontam, ainda, questões relacionadas à desigualdade social no país e à falta de eqüidade no tratamento 
dos estudantes. 

Além dos problemas de desempenho escolar, outros indicadores educacionais, tão preocupantes quanto 
a falta de aprendizagem de conteúdos e competências básicas para a vida, precisam ser discutidos. 
Não podemos ignorar que é necessário superar os índices alarmantes de distorção idade-série, tempo 
de conclusão, índices de evasão e repetência e, especialmente, resultados que evidenciam o reforço das 
desigualdades sociais e étnicas.

O ponto de partida para modificar este quadro é sermos todos capazes de reconhecer que há algo errado 
e que precisamos contribuir para mudar. A partir da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (LDBEN 9394/96), 
o MEC e outros órgãos preocuparam-se em normatizar o preceito legal: foram editados os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (PCNEM), as Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN+EM), os Referenciais para Formação de Professores, entre outros. 

No Estado do Rio de Janeiro, o último documento curricular remonta a 1994 – anterior portanto à 
LDBEN 9394/96, o que torna a gestão das escolas públicas muito difícil e descaracteriza a flexibilização 
curricular sugerida nos documentos oficiais do MEC. Como pensar na melhoria da qualidade em educação 
e na redução de desigualdades dentro das escolas e entre escolas, se o trabalho é desenvolvido de forma 
desconectada, sem um projeto que promova um direcionamento comum para o ensino básico público 
estadual?

3 Os indicadores utilizados são o SAEB e o ENEM, do governo federal, o Nova Escola, do governo estadual, e também 
indicadores internacionais como o PISA.
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Este documento não tem, nem poderia ter, a intenção de cercear, aprisionar. No entanto, precisamos 
reconhecer que é imprescindível a existência, na rede pública estadual do Estado do Rio de Janeiro, de uma 
orientação curricular que estimule a discussão sobre as questões da Educação Básica e que aponte saídas 
para algumas situações problemáticas. Estabelecer uma orientação curricular significa definir parâmetros 
e linhas, a partir de idéias e pressupostos, discutidos e compartilhados pelas escolas, que contribuam para 
uma efetiva construção do Projeto Político Pedagógico e na construção do currículo de cada escola, que 
devem incorporar suas condições e singularidades sem perder de vista o direito de todos a uma educação 
de qualidade. 

O QUE ESTE DOCUMENTO SE PROPÕE A SER

Pois todo instrumento  
Tem o seu momento de brilhar 

Seja numa orquestra 
Seja numa banda militar 

Tim Rescala, Steinway, em Pianíssimo

Este documento se propõe a ser precisamente uma orientação curricular, ou seja, nortear o processo de 
elaboração e construção do planejamento político pedagógico e do currículo das escolas da rede estadual 
pública do Estado do Rio de Janeiro. 

O Projeto Político Pedagógico de uma escola pode ser visto como seu plano global para atingir as metas 
de formação a que se propõe, a partir de um diagnóstico da situação da comunidade onde está inserida e, 
principalmente, a partir do envolvimento de toda a comunidade escolar em sua elaboração.

O currículo da escola é elaborado a partir deste projeto. Este currículo deve incorporar informações 
concretas sobre o que ensinar, como ensinar, quando ensinar, como, por que e como avaliar este ensino. 
Um currículo, portanto, incorpora conceitos e conteúdos, mas não só: como dirige as atividades educativas 
da escola como um todo, os valores que as sustentam também devem estar nele contempladas. 

Ao currículo precisam ainda ser associados os programas curriculares, organizados por área de conhecimento, 
por disciplinas, por série. Estes programas devem possuir uma ordem lógica, que respeite a epistemologia 
da área de conhecimento, e apresentar  claramente as opções metodológicas e conceituais.

E é a partir deste conjunto – Projeto Político Pedagógico, Currículo e Programas Curriculares – que o 
professor pode, com segurança, construir o plano de curso para a sua turma naquele ano. O que este 
documento se propõe, novamente, é ser uma orientação curricular. Fornecer as bases para a construção 
coletiva deste conjunto na escola. 

Em sua construção adotamos uma postura de valorização do trabalho do professor, reconhecendo a 
importância de seu papel na aprendizagem dos alunos. Procuramos dar aos professores a posição que 
lhes cabe – sujeitos da ação educativa. Nós, professores, construímos valores, crenças, saberes, posturas 
profissionais e práticas didáticas, desenvolvidas e consolidadas a partir de nossas experiências, tanto como 
alunos, que fomos durante muitos anos de nossas vidas, quanto por uma certa contaminação da cultura 
escolar da(s) instituição(ões) na(s) qual(is) exercemos nossa profissão.

Sejam quais forem as experiências e vivências que nos constituem como professores, todos concordamos 
que o trabalho docente se baseia em decisões sobre o que, quando e como ensinar. Antes de tudo, 
precisamos definir o que os autores deste documento decidiram considerar como programa curricular. 
Do ponto de vista de sua organização, os componentes do programa curricular devem ser: os objetivos 
para a aprendizagem, as estratégias de ensino, uma visão comum sobre processos de aprendizagem e 
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a interação entre estes e os materiais didáticos selecionados como suporte do trabalho cotidiano. Um 
programa curricular precisa ser coeso e coerente.

Por coerente, entendemos programas curriculares nos quais a conexão entre as idéias está clara, o 
desenvolvimento dos conceitos e dos métodos apresentados ao aluno passo a passo (e ano a ano) têm 
sentido lógico. É necessário que os estudantes construam  novas idéias a partir das idéias anteriormente 
apresentadas e desenvolvidas durante o processo de ensino. 

Por coeso, entende-se programas curriculares que permitam uma visão geral do processo, tanto para os 
professores quanto para os gestores. O que isto significa exatamente? Significa compreender que muitas 
competências e saberes não são exclusivos de apenas uma disciplina, mas só são construídos e consolidados 
pelo conjunto da diversidade de experiências e enfoques. Esta visão mais abrangente, exigência da sociedade 
atual, nos obriga – formuladores e implementadores de programas – a ter uma visão coletiva das metas e 
objetivos de aprendizagem dos estudantes

Todos estes aspectos devem estar presentes, mas, por si só, não garantem a implementação do currículo e 
dos programas que o compõem. O que dá esta garantia  é o comprometimento dos professores em adequá-
los à sua realidade, aplicá-los e avaliar seus resultados e repercussões, com postura crítica e investigativa, 
revendo-os e adaptando-os permanentemente. E para isso, todos os envolvidos no processo de construção 
do currículo das escolas precisam ser ouvidos, sentirem-se partícipes e co-autores, ter garantido o apoio 
necessário para a resolução de problemas, peculiaridades e gestão das iniciativas de reformulação estruturais 
e de formação continuada que forem necessárias. A inter-relação entre esta proposta e a prática, o dia-a-dia 
do professor, é que definirá o grau de sucesso e aplicabilidade, como em  qualquer proposta curricular.

Este documento de orientação curricular tem como principal característica não ter a intenção de ser teórico 
e perfeito, pensado para a escola do tipo ideal. Ao contrário, está fortemente enraizado nos problemas da 
realidade atual. Reconhece que o processo de melhoria do ensino passa por valorizar as boas práticas 
didáticas e a reflexão sobre elas. Destina-se à escola dos nossos dias, do nosso Estado. Propõe movimento, 
reconhece o esforço de muitos para sair da inércia. Ousa propor caminhos na direção da melhoria da 
qualidade do ensino. Insiste na utopia, mesmo que a saiba adiada. Insiste que é fundamental dar os primeiros 
passos, um documento para ser discutido e aplicado aqui e agora, para que possamos juntos começar a 
resolver (ou pelo menos minorar) alguns dos problemas mais prementes da nossa escola pública.

Tanto na composição da música que a orquestra do ensino vai tocar, quanto na execução do que for 
composto, este é o momento do professor. Numa orquestra, apesar de cada um tocar seu instrumento, 
todos lêem a mesma partitura, com a responsabilidade de que o todo seja eficiente e belo. Cada instrumento 
de uma orquestra pode até se sobressair, num momento adequado e previamente planejado, mas o que fica 
como resultado é responsabilidade de todos – do maestro ao responsável pela iluminação do palco.

E O QUE ELE PROPÕE PARA AS ESCOLAS NO RIO DE JANEIRO

O binônio de Newton é tão belo como a Vênus de Milo. 
O que há é pouca gente para dar por isso. 

Fernando Pessoa

Do ponto de vista da organização, este documento é apresentado aos professores do ensino médio e do 
ensino fundamental (2o segmento) em três volumes, um para cada uma das áreas: Linguagens e Códigos 
(Livro 1), Ciências da Natureza e Matemática (Livro 2) e Ciências Humanas (Livro 3).  Há ainda um volume 
específico (Livro 4) para os professores das disciplinas de formação profissional das escolas normais em 
nível médio. 
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Cabe observar que, nesta fase do trabalho de orientação curricular, para as disciplinas da Base Nacional 
Comum que compõem a Matriz Curricular do Curso Normal em nível médio4 não foram construídos 
textos específicos, apesar de estarmos cientes de que as cargas horárias são diferentes das do Ensino 
Médio regular. Para os professores que ministram estas disciplinas em escolas de formação de professores 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, as propostas contidas nos Livros 1 a 3, que  
apresentam as orientações para o ensino regular, precisam ainda ser adaptadas. Estas servirão de base para 
a elaboração das instruções específicas para o Curso Normal.

Cada um dos volumes pode ser pensado como um documento completo para a especificidade a que 
se destina. Por outro lado, nenhum destes volumes é completamente independente, e na elaboração do 
currículo da escola será necessário conhecer todos eles. Estes volumes foram preparados por uma equipe 
que conversou entre si durante todo o processo de elaboração. Em cada volume, depois desta Introdução, 
você encontrará uma apresentação específica, que aprofunda a discussão para a área específica. As disciplinas 
são apresentadas separadamente, com propostas de seriação da disciplina, com sugestões metodológicas e 
bibliográficas, além de comentários sobre a aprendizagem dos conceitos associados aos temas abordados.

Neste conjunto de documentos, que se propõem a colaborar na elaboração dos currículos e programas 
curriculares das escolas da rede pública estadual de ensino, levou-se em conta algumas das principais 
questões que devem ser respondidas por um currículo.

A quem ensinar?

Pretendemos atingir todas as escolas, e conseqüentemente todos os estudantes, da rede estadual pública do 
Estado do Rio de Janeiro, independentemente do nível socioeconômico, do nível cultural de sua família e 
de sua comunidade, da raça e do gênero.

Para que ensinar?

Para formar indivíduos com uma atitude responsável e solidária perante o mundo. Isso exige assegurar a cada 
um deles autonomia intelectual, pensamento crítico e conduta ética nas relações humanas. Neste processo, 
o estudante deve mobilizar os conhecimentos adquiridos na escola, para aplicá-los à realidade (e até mesmo 
para reinventar sua própria realidade). Nosso desafio é o de formar estudantes que desejem ingressar na 
aventura do conhecimento, este caminho sem fim, e que está presente no trabalho, na universidade, nos 
cursos técnicos.  Para isso, nosso principal desafio é fazê-lo querer aprender, gostar de aprender. Até por 
que o mundo em que vivemos é mais colorido e interessante se pudermos apreciar tanto o binômio de 
Newton quanto a Vênus de Milo.

O que e quando ensinar?

A formação integral de um cidadão – ativo e crítico em sua interação com o mundo contemporâneo – exige 
que escolhas cuidadosas sejam feitas.  Os tópicos a serem aprendidos precisam ser pensados coletivamente, 

4 A matriz curricular do Curso Normal em nível Médio está disponível para consulta no Anexo 1 do Livro 4. A grade curricular 
do Ensino Médio e Fundamental de 5a a 8a séries está disponível para consulta no Anexo 1 dos Livros 1 a 3.
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para que os elementos da cultura humana nas ciências exatas, nas ciências humanas, nas diversas formas de 
linguagem e na tecnologia estejam presentes no processo de ensino e aprendizagem, com o devido respeito 
ao estudante, para que ele não seja sufocado pela exposição prematura à especialização. Deve-se lembrar 
sempre que aprender é, principalmente, um ato social, no sentido que aprendemos de e com os outros envolvidos na busca 
de conhecimentos e significados comuns5.

Para o processo de elaboração dos programas curriculares, as equipes sugerem conceitos e conteúdos 
considerados fundamentais em cada uma das áreas e uma ordenação destes de forma seriada. Tais decisões 
levaram em conta o respeito ao processo de aprendizagem e a preocupação com as interfaces entre 
disciplinas diferentes e áreas diversas para que os programas curriculares não se apresentem de forma 
fragmentada, sem levar em conta a importância da discussão e da construção currículo escolar como um 
todo único, coeso e coerente.

Como ensinar? 

Nada do que se propõe a ensinar pode ser desvinculado da forma como se ensina. Assim, são sugeridas 
orientações metodológicas e atividades originadas da troca de experiências entre os professores da rede 
pública estadual e da universidade responsáveis pela redação desta versão deste documento. A partir de 
agora, o mais importante é a continuidade da troca de experiências que se iniciou na discussão da versão 
preliminar, entre os elaboradores do documento e os professores das escolas públicas de nosso Estado. 
Toda a dinâmica prevista para esta continuidade depende das discussões dentro das escolas, do esforço de 
implementação das propostas, da disseminação e divulgação de boas práticas, de encontros para discussão 
das experiências e da participação em programas de formação continuada. Juntos precisamos superar 
dificuldades tão comuns em processos deste tipo que, muitas vezes, se pretendem participativos, mas não 
garantem formas efetivas, individuais e coletivas, de participação.

Como lidar com as diferenças na escola e com as diferenças individuais?

A realidade dos alunos e das comunidades atendidas pela rede estadual pública de ensino apresenta grandes 
diferenças sociais e de acesso a bens culturais. As escolas são muito diferentes! Umas estão em regiões 
urbanas, outras não. Algumas se localizam em locais extremamente carentes, outras em regiões mais 
favorecidas, atendendo a alunos com boas condições sociais. Também são diferentes as expectativas da 
comunidade quanto à educação e escolarização de suas crianças e jovens. Os alunos provêm de ambientes 
familiares extremamente diferenciados. Há escolas bem equipadas e com boas condições físicas de 
funcionamento. Há escolas que precisam lidar com problemas sociais graves, como a violência urbana. Os 
professores que trabalham nessas escolas têm formações, valores e práticas muito diferenciadas. 

Reconhecer as diferenças é absolutamente fundamental quando queremos garantir o direito de todos à educação. 
A questão da eqüidade, da igualdade de direitos, obriga a perceber estas diferenças, e tratá-las como o 
que elas são: diferenças. E superá-las. Todos os estudantes – incondicionalmente – têm o direito a uma 
formação ativa, criativa, de qualidade, que incorpore o uso de diversas linguagens, a compreensão de 
conceitos, princípios, relações e fenômenos cada vez mais complexos nas diferentes áreas do saber, que 
os permita compreender a realidade à sua volta e fazer escolhas acerca de valores e princípios éticos. Nós, 
professores, temos o dever de garantir este direito.

5 R.H.R. Rojo e L.P. Moita Lopes, in Orientações Curriculares para o Ensino Médio, MEC/SEB, 2004.
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Começar já é metade do caminho. Consideramos que este processo, de discussão conjunta da realidade 
na qual atuamos, é importante e fundamental em inúmeros aspectos. Primeiramente, no que tange à 
construção do currículo e dos programas; ao processo de redimensionamento do nosso fazer pedagógico. 
No entanto é sobretudo no que diz respeito à construção de novas experiências e relações profissionais, 
novas práticas em sala de aula, que coroam este esforço de mudança, que reside aquele que pode ser o 
grande diferencial deste projeto: a contribuição ao desenvolvimento de um sentimento de participação 
efetiva em um processo de mudança para a própria área. Tudo isso pode gerar o respeito profissional entre 
aqueles que participam do processo e a valoração de um esforço participativo que não será em vão.

Como lidar com o mundo fora da escola?

O aluno da escola pública está imerso num grupo social e numa família, cujos valores nem sempre coincidem 
com aqueles dos professores e com aqueles que a escola gostaria de ajudar a construir. Lidar com situações 
sociais como violência, gravidez adolescente, drogas e problemas familiares é uma tarefa fundamental para 
que a escola consiga atingir seus objetivos pedagógicos. Isso exige, do conjunto da comunidade escolar 
(professores, alunos e seus familiares, a comunidade onde a escola se encontra) um processo permanente 
de discussão, para que valores e posturas diversas sejam respeitados e algum tipo de acordo para objetivo 
comum seja estabelecido. Exige que a escola decida que tipo de relação deseja ter com a família de seus 
alunos – colaborativa, participativa, ausente, ou outra. Trata-se de um tipo de discussão que, apesar de não 
estar explícita num projeto de orientação curricular, precisa estar presente no Projeto Político Pedagógico 
da escola e, conseqüentemente, ser contemplada nos programas curriculares e nas práticas cotidianas de 
toda a equipe.

A interdisciplinaridade: Como somar esforços?

É importante que num projeto curricular estejam sempre presentes os conteúdos e métodos das disciplinas, 
assim como formas de promover o diálogo entre eles. Para nós, um programa curricular é composto 
basicamente de disciplinas. O conhecimento específico, no entanto, é profundamente inter-relacionado 
com outros conhecimentos disciplinares – e ressaltar tais relações não é tarefa fácil. A interdisciplinaridade 
é construída passo a passo, dia a dia, por intermédio da interação entre as diferentes disciplinas, que, é 
importante não esquecer, não se diluem neste processo, mas se valorizam. Esta interação exige de nós, 
professores, atitudes e comportamentos que desejamos que nossos alunos sejam capazes de conquistar: o 
trabalho em equipe, a vontade de escutar o colega, de construir uma linguagem comum.  Tal aprendizado 
é longo e árduo, mas vale a pena.

E O PAPEL DO PROFESSOR NESTE PROCESSO?

Parece banal, mas um professor é, antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa  
e cuja função consiste em transmitir esse saber a outros. 

Maurice Tardif  (2002)

A escola não é um ente abstrato ou apenas um espaço físico. A verdadeira escola é formada por seus 
professores, gestores, funcionários e estudantes. Ao professor cabe a intermediação entre os saberes e a 
aprendizagem dos alunos. É ele que, sabendo algo, preocupa-se em levar outras pessoas a adquirir este 
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saber, ou seja, ele conduz outras pessoas no caminho da aprendizagem. Se quisermos mudar o grave 
quadro educacional, o professor é a peça chave – nós somos a peça chave.

E quem somos nós? Em geral, no Brasil, o professor recebe uma formação profissional inicial precária, 
enfrenta difíceis condições de trabalho, convive com baixos salários, tem dificuldades de acesso a livros ou, 
mais geralmente, à produção cultural, científica e tecnológica de seu país e de seu tempo. Este profissional 
trabalha de forma muito solitária, e tem dificuldades para encontrar mecanismos de aperfeiçoamento 
profissional que lhe permitam manter-se atualizado em relação à sua profissão. 

Mesmo enfrentando estas dificuldades, muitos de nós, com um enorme esforço pessoal, realizamos boas 
experiências, trabalhamos em equipe, buscamos atualização constante e, principalmente, somos capazes 
de promover a verdadeira aprendizagem, criando em nossos alunos o gosto pelo estudo e pelo saber. Mas, 
quase sempre, tais iniciativas são solitárias ou de pequenos grupos, não recebendo a divulgação, o apoio e 
o reconhecimento que merecem. 

No entanto, sem a nossa participação coletiva, reformas curriculares não saem do papel e programas 
curriculares muito bem elaborados fracassam quando implementados.  

Por tudo isso, nós professores, principais atores deste processo de mudança, precisamos, antes de tudo, 
assumir de peito aberto este papel e nossa responsabilidade com o sucesso ou o fracasso deste projeto.  Em 
outras palavras, depende de nós.

O currículo tem significados que vão muito além daqueles aos quais as teorias tradicionais nos 
confinaram. O currículo é lugar, espaço, território.  O currículo é relação de poder.  O currículo é 
trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo 
se forja nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de 

identidade. (Tomas Tadeu da Silva, 2004, p.150)
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